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RESUMO
Objetivo: Descrever o perfil epidemiológico dos atendimentos em uma emergência oftalmológica de 
referência, sob livre demanda, em um hospital terciário no Sul brasileiro. 

Métodos: Realizou-se um estudo histórico transversal no Hospital Regional de São José, em Santa 
Catarina, abrangendo todos os atendimentos na emergência oftalmológica durante 46 dias em 2019 (n 
= 1.728). Os dados foram inseridos em planilha e exportados ao Statistical Package for Social Sciences, 
versão 21.0.0.0. A análise incluiu frequências, com o teste do qui-quadrado para dados categóricos (p 
< 0,05). 

Resultados: Dos 1.728 atendimentos, 1.365 ocorreram por livre demanda, com predominância 
masculina (58,5%) e média de idade 42 anos. Pacientes da Região Metropolitana de Florianópolis 
representaram 76,2%, associados à maior taxa de desistência na espera por consulta (p < 0,001). A taxa 
geral de desistência foi 12%. Queixas mais comuns foram dor (27,7%) e irritação (21,3%), apresentando-
se com até 1 semana de sintomas em 74,4% dos casos. Principais diagnósticos foram corpo estranho 
na superfície (15,5%) e conjuntivites infecciosas (12,7%). Em 28,6% dos atendimentos, houve trauma 
associado. Seguimento ou cirurgia foram necessários em 39,7% dos casos, estando mais associados a 
encaminhamento por outro serviço de saúde. 

Conclusão: Muitos atendimentos foram resolvidos com baixa complexidade, destacando a importância 
do conhecimento epidemiológico para otimizar investimentos em saúde pública e melhorar a 
experiência do paciente do Sistema Único de Saúde. 

ABSTRACT 
Objective: To outline the epidemiological profile of a reference ophthalmological emergency 
department, with no appointment scheduled, at a tertiary hospital in Southern Brazil. 

Methods: A cross-sectional historical study was conducted at Hospital Regional de São José, Santa 
Catarina, covering all visits to the ophthalmological emergency department over 46 days in 2019 (n = 
1,728). Data were entered in a spreadsheet and analyzed using Statistical Package for Social Sciences, 
version 21.0.0.0), with frequencies and chi-square tests for categorical data (p < 0.05). 

Results: Of 1,728 visits, 1,365 were with no appointment scheduled, predominantly male (58.5%), average 
age of 42 years. Patients from the Florianópolis Metropolitan Region represented 76.2%, associated with 
a higher abandonment rate (p < 0.001). The overall abandonment rate was 12%. Common complaints 
included pain (27.7%) and irritation (21.3%), presenting within a week in 74.4% of cases. Main diagnoses 
were foreign body on the surface (15.5%) and infectious conjunctivitis (12.7%). Trauma was associated in 
28.6% of visits. Follow-up or surgery was required in 39.7% of cases, often associated with referral from 
another health service. 

Conclusion: Many visits were resolved with low complexity, highlighting the importance of 
epidemiological knowledge to optimize public health investments and enhance the Unified Health 
System patient experience.
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INTRODUÇÃO
A oftalmologia é uma especialidade médica na qual a 
ameaça da vida do paciente, habitualmente, não está pre-
sente. Dados de 2018 do portal brasileiro Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus), 
relativos a óbitos nacionais segundo os capítulos da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), mos-
tram que, de todos os capítulos que registraram ocorrên-
cia fatal, o capítulo VII, doenças dos olhos e anexos, foi 
o de menor expressividade (menos de 0,0016% do total 
de óbitos).(1) Ainda assim, a iminência da perda de função 
de um órgão e, por extensão, de um sentido, faz com que 
alguns quadros oftalmológicos sejam encarados como 
emergências médicas.

Naturalmente, a percepção de um leigo acerca do que 
é de fato uma situação ameaçadora da visão é muito di-
ferente daquela de um profissional da saúde.(13) Mesmo 
entre os médicos, é frequente haver dúvida quanto à ur-
gência de certos quadros oftalmológicos, sendo impor-
tante o treinamento constante e equipes de suporte para 
orientação dos profissionais da Atenção Primária quanto 
às condutas oftalmológicas mais adequadas.

Nesse cenário, é de se esperar que a disponibilida-
de de uma emergência oftalmológica com porta aber-
ta, atendendo à livre demanda dos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja um facilitador do acesso da 
população ao atendimento especializado, colaborando 
sobretudo nas situações tempo-sensíveis. Contudo, não 
seria surpreendente caso se observasse a saturação de um 
serviço desse gênero, com sobrecarga de atendimentos 
não emergenciais, os quais poderiam ser resolvidos ao 
referenciar o paciente ambulatorialmente, otimizando a 
organização e o fluxo do SUS.

Além da definição do conceito de emergência mé-
dica, em se tratando de gestão em saúde, é importan-
te salientar também as diferenças entre os níveis de 
Atenção à Saúde. A Atenção Terciária lida com um alto 
nível de complexidade e envolve alto custo de funcio-
namento. Já a Atenção Primária e a Secundária têm 
complexidade mais baixa, são menos onerosas e, ainda 
assim, são responsáveis pela resolução da imensa maio-
ria de problemas de saúde da população.(2) Diante disso, 
infere-se que seria vantajoso que apenas os problemas 
mais complexos chegassem a um hospital terciário, in-
dependentemente de sua urgência. Por exemplo, um 
paciente com corpo estranho na córnea, a despeito de 
se caracterizar como uma urgência oftalmológica, não 
precisaria ser referenciado a um serviço equipado com 
aparelhagem complexa e centro cirúrgico em tempo 

integral, podendo ser tratado por um especialista da 
Atenção Secundária.

O conhecimento do perfil do usuário é fundamen-
tal para a otimização do serviço, além de nortear as po-
líticas públicas de assistência à saúde e reduzir gastos. 
Na literatura nacional, já há relatos consolidados sobre 
o uso indiscriminado de emergências oftalmológicas de 
alta complexidade com porta aberta,(3) acarretando maior 
tempo de espera e atraso no tratamento de condições mais 
urgentes. É possível também encontrar, nos trabalhos na-
cionais e internacionais, levantamentos epidemiológicos 
que, na maioria das vezes, trazem queixas tratáveis por 
médicos generalistas da Atenção Primária como as mais 
prevalentes em serviços de emergências oftalmológicas, 
como hordéolos e conjuntivites.(4,5-9)

O Hospital Regional de São José Dr. Homero de 
Miranda Gomes (HRSJ) é referência em oftalmologia no 
estado de Santa Catarina, sendo a única emergência oftal-
mológica disponível pelo SUS em tempo integral todos os 
dias do ano no estado,(9) agregando uma amostra repre-
sentativa das emergências em oftalmologia e fornecendo 
condições singulares para o levantamento do perfil epide-
miológico de uma típica emergência oftalmológica no Sul 
do Brasil. Por esse motivo, além de informação referente 
à natureza das doenças envolvidas e seu manejo, torna-
-se importante também coletar dados acerca da questão 
administrativa dos atendimentos, como a origem dos 
pacientes que, muitas vezes, deslocam-se centenas de 
quilômetros pelo atendimento, e a apresentação de car-
tas de encaminhamento pelos pacientes referenciados de 
outro estabelecimento de saúde onde ocorreu o primeiro 
atendimento.

Também é importante discriminar quando os aten-
dimentos realizados são, na verdade, retornos agendados 
pela porta de emergência, numa tentativa de não perder 
o seguimento de pacientes graves, admitidos sobretudo 
pela própria emergência oftalmológica sob livre deman-
da, diante do insuficiente número de vagas ambulatoriais 
oferecidas no serviço para atender uma região tão grande 
quanto todo o estado de Santa Catarina. Esse tipo de dado 
pode contribuir inclusive com o planejamento dos recur-
sos estaduais de saúde, direcionando atenção extra às su-
bespecialidades oftalmológicas mais saturadas.

Ainda, é importante lembrar que o surto de do-
ença por coronavírus iniciado em 2019 (Covid-19) 
trouxe um cenário de pandemia, desencadeando a 
nível mundial um desequilíbrio na saúde, economia 
e relações sociais.(10) Considerando essas alterações, são 
esperadas adaptações nos sistemas de saúde e na relação 
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da população com os mesmos,(11,12) sendo que um perfil 
epidemiológico dos atendimentos de uma emergência 
ao longo do período crítico da pandemia pode não corres-
ponder com fidedignidade ao perfil tipicamente encon-
trado. Por esse motivo, torna-se interessante a coleta de 
dados em janela de tempo anterior ao dessa mudança na 
dinâmica de atendimentos.

São nessas circunstâncias que se conduziu o presente 
estudo na emergência oftalmológica do HRSJ, com o obje-
tivo de descrever o perfil epidemiológico dos atendimen-
tos em uma emergência oftalmológica de referência, sob 
livre demanda, em um hospital terciário no Sul brasileiro.

MÉTODOS
O presente estudo, de desenho transversal histórico, revi-
sou a descrição em prontuário de todos os atendimentos 
ocorridos na emergência oftalmológica do HRSJ ao longo 
de 45 dias, durante o mês de março e a primeira quinzena 
de abril do ano de 2019. Foram analisados prontuários re-
ferentes a 1.739 atendimentos.

Foram excluídos do estudo apenas aqueles atendi-
mentos cuja descrição em prontuário estava em branco 
(um atendimento) e que foram abertos em duplicata (dez 
atendimentos), restando 1.728 atendimentos que foram 
incluídos no estudo para revisão. Um mesmo paciente 
pode ter dado origem a dois ou mais atendimentos em 
dias diferentes, sendo todos igualmente computados. 
Contudo, atendimentos que consistiam em retornos 
agendados após uma consulta original foram alocados 
em um grupo separado para análise.

Assim, os casos incluídos foram divididos em dois 
grupos: os atendimentos por espontânea demanda dos 
pacientes e os atendimentos na condição de retornos ou 
consultas pós-operatórias agendados pela porta de emer-
gência. O grupo principal, dos atendimentos por espon-
tânea demanda, foi considerado a típica amostra de uma 
emergência oftalmológica de porta aberta, sendo, por isso, 
eleito para o desenvolvimento da maioria das análises. A 
análise do grupo dos retornos, mais sucinta, restringiu-se 
a aspectos como determinar as categorias de diagnósticos 
que mais frequentemente demandam o agendamento de 
um retorno pela emergência, a fim de comparação com o 
grupo principal.

Os atendimentos foram revisados buscando respon-
der às perguntas da tabela 1. Os questionamentos foram 
divididos em duas seções. A primeira abordou dados pes-
soais, como idade, sexo e procedência. Já a segunda seção 
abordou os dados clínicos, englobando a queixa principal, 
natureza traumática, tempo de sintomas e medicação 

oftalmológica em uso relatada. Também foi pesquisada 
a existência de vínculo ambulatorial com o Serviço de 
Oftalmologia do HRSJ e o tempo desde a última consulta 
caso existisse vínculo. Por fim, investigou-se o desfecho 
da consulta: diagnóstico recebido, tipo de tratamento 
e acompanhamento (necessidade de cirurgia ou inter-
nação, acompanhamento ambulatorial ou via Atenção 
Primária).

Tabela 1. Dados coletados dos prontuários
1. Dados pessoais e inerentes ao atendimento
1.1 Data do atendimento
1.2 Idade
1.3 Sexo
1.4 Procedência (município)
1.5 Consta encaminhamento no prontuário?
2. Dados clínicos
2.1 Queixa principal 
2.2 Tempo de duração da queixa principal
2.3 Acompanha em ambulatório? (Se não, pular questão 2.4, 2.5 e 2.6)
2.4 A qual item a queixa principal é melhor relacionada? 1) Nova queixa diferente do 
motivo do acompanhamento ambulatorial 2) agudização da doença crônica 3) solicitação 
de receita médica 4) Solicitação de reagendamento de consulta 5) Solicitação de 
atestado com código de doença 6) Outro
2.5 Tempo, em meses, desde última consulta
2.6 Trata-se de demanda referente a trauma oftalmológico?
2.7 Submeteu-se a cirurgia oftalmológica prévia?
2.8 Diagnóstico
2.9 Encaminhamento: (1) Não foi dado (2) À Atenção Básica (3) Internação ao menos por 
uma noite (4) Para cirurgia
2.10 Caso tenha sido encaminhado à cirurgia neste atendimento, quanto à urgência 
da cirurgia, foi agendada para: (1) O mesmo dia do atendimento (2) O dia seguinte ao 
atendimento (3) Dois ou mais dias após o atendimento

Os prontuários digitais foram acessados por meio do 
sistema MICROMED de uso próprio do HRSJ. Os dados co-
letados foram alocados em base de dados tipo planilha na 
plataforma Google (Google Sheets) e, posteriormente, ex-
portados para o programa Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 21.0.0.0, onde foram analisados 
com as ferramentas quantitativas e descritivas.

Os dados foram descritos utilizando-se frequências 
relativas e absolutas. Dados qualitativos foram descritos 
como frequências (simples e relativa). Já os quantitativos 
foram descritos como medidas de tendência central (mé-
dia) associadas as suas devidas medidas de dispersão e 
variabilidade (desvio-padrão e amplitude). 

O teste do qui-quadrado foi utilizado para testar a 
significância estatística de frequências encontradas para 
dados categóricos. Valor de p < 0,05 foi adotado para de-
terminar resultados estatisticamente significantes.

Este estudo seguiu os preceitos éticos do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), resolução 466/2012 (autono-
mia, beneficência, não maleficência, justiça e equidade). 
Foi providenciado o Termo de Dispensa de Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e Autorização 
para Coleta de Dados nos Prontuários, bem como Carta 
de Anuência Institucional. Nenhum dado coletado per-
mitiu identificar diretamente o paciente, não tendo sido 
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coletada informação como número de prontuário, nome, 
telefone ou data de nascimento.

Os dados somente foram coletados após avaliação e 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto 
de Cardiologia de Santa Catarina, por meio de Parecer 
Consubstanciado, tendo sido aprovado sob CAAE 
45718621.4.0000.0113. Os pesquisadores envolvidos de-
claram não haver conflitos de interesse.

RESULTADOS
Foram analisados prontuários referentes a 1.728 atendi-
mentos. Os casos foram divididos em dois grupos: um 
grupo principal, correspondendo aos atendimentos por 
espontânea demanda dos pacientes (contabilizando 1365 
atendimentos, ou 79% da amostra), e um grupo de retor-
nos, composto dos atendimentos realizados na condição 
de retornos ou consultas pós-operatórias agendados pela 
porta de emergência (contabilizando 363 atendimentos, 
ou 21% da amostra). O grupo principal, dos atendimen-
tos por espontânea demanda, foi eleito para o desen-
volvimento da maioria das análises. Em se tratando das 
características do grupo principal, a média de idade en-
contrada nos registros dos atendimentos foi de 42 anos 
(±19,7 desvio-padrão, mediana 41 anos), variando de zero 
a 98 anos (Figura 1). Já quanto ao sexo, a amostra apresen-
tou 798 registros (58,5%) de homens.

Avaliando-se a procedência do grupo principal, ve-
rificou-se que 447 atendimentos (32,7%) foram de pa-
cientes moradores da própria cidade de São José, onde se 
localizava o hospital-sede do estudo. Outros 161 atendi-
mentos (11,8%) foram referentes a pacientes oriundos de 
Florianópolis (capital estadual e município vizinho a São 
José); 432 atendimentos (31,6%) foram de pacientes de ou-
tros municípios da Região Metropolitana, e 320 (23,4%) 
de outras regiões do interior do estado. Atendimentos a 
indivíduos de outros estados contabilizaram apenas cin-
co atendimentos (0,4%) na amostra estudada, advindos 
do Rio Grande do Sul e do Paraná.

Coletaram-se também dados sobre os atendimentos 
cujo desfecho foi a desistência do usuário em aguardar 
pela consulta médica após a triagem. Ainda no grupo 
principal, 164 atendimentos (12%) resultaram na desis-
tência do paciente, e o restante dos 1.201 (88%) atendi-
mentos foram concluídos com a consulta médica. Entre 
as desistências, apenas 20 ocorreram em atendimentos 
de pacientes que se deslocaram do interior catarinense ou 
de outros estados pela consulta médica, com as demais 
144 desistências sendo de pacientes procedentes da ca-
pital e da Região Metropolitana. O teste do qui-quadrado 

mostrou que houve associação da procedência metropo-
litana (região onde ficava o hospital do estudo) com maior 
taxa de desistência (p < 0,001), conforme a tabela 2.

Tabela 2. Procedência versus desistências
Procedência Desistência Atendimento 

concluído
Total

Região metropolitana 144 (10,50) 896 (65,60) 1.040 (76,20)

Interior 20 (1,50) 305 (22,30) 325 (23,80)

Total 164 (12,00) 1.201 (88,00) 1.365 (100,00)

p < 0,001 pelo teste do qui-quadrado. 

Resultados expressos por n (%).

Quanto ao fato de o paciente ter sido ou não encami-
nhado de um outro estabelecimento de saúde, apenas em 
150 (12,5%) dos 1.201 atendimentos concluídos do grupo 
principal se mencionava em prontuário tratar-se de um 
paciente encaminhado.

Constatou-se também que 77 (ou 6,4%) dos atendi-
mentos do grupo principal foram de pacientes que já fre-
quentavam o ambulatório de oftalmologia do hospital do 
estudo antes da consulta de emergência. Em outros 1.119 
casos (93,1%), o paciente nunca passara por consulta of-
talmológica ambulatorial no hospital do estudo. Essa in-
formação sobre um eventual vínculo ambulatorial prévio 
do paciente da emergência estava omissa nos prontuários 
de 5 dos 1.201 atendimentos do grupo principal.

Entre os referidos pacientes com vínculo prévio, ava-
liou-se também o tempo em meses decorrido desde a úl-
tima consulta ambulatorial no momento do atendimento 
de emergência. Encontrou-se amplitude variando de zero 
a 30 meses, com a mediana sendo de 1 mês, e a média de 
3,1 meses (±4,9 desvio-padrão). Outro dado extraído dos 
atendimentos de pacientes ambulatoriais foi a motivação 
da consulta de emergência, descrita em 70 desses atendi-
mentos: o número de atendimentos motivados por novas 
queixas oftalmológicas diferentes da condição seguida 
ambulatorialmente foi de 26 (37,1%); o número de aten-
dimentos devido à agudização da questão ambulatorial 
foi de 25 (35,7%). Motivos burocráticos, como solicitação 
para renovação de receitas e agendamentos de consultas, 
somaram 19 atendimentos (29,1%).

Ainda referente à história oftalmológica prévia nos 
atendimentos concluídos do grupo principal, verificou-se 
que, em 232 dos 1.201 atendimentos (26,6%), o paciente já 
se submetera à cirurgia oftalmológica prévia.

Partindo para a análise dos dados referentes ao motivo 
da consulta do grupo principal, foram avaliadas as quei-
xas principais mais frequentemente citadas nos atendi-
mentos concluídos. Dor ocular foi a queixa principal pre-
dominante, correspondendo a 333 (27,7%) atendimentos. 
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A seguir, irritação ocular foi citada 255 (21,%) vezes, piora 
visual 186 (15,5%) vezes e vermelhidão ocular ou olhos 
vermelhos foram citados 151 (12,6%) vezes.

Outras queixas citadas com frequências inferiores a 
10% se encontram também na tabela 3, e queixas citadas 
em menos de 1% das vezes foram agrupadas como “outras 
queixas”, incluindo queixas como lacrimejamento e soli-
citação de receita/laudo (citadas 11 vezes cada).

O teste do qui-quadrado inclusive demonstrou asso-
ciação do diagnóstico de corpo estranho na parte externa 
do olho com o fato do paciente ser do sexo masculino. (p < 
0,001). Dos 186 atendimentos por corpo estranho, 171 fo-
ram demandados por pacientes do sexo masculino. Já dos 
1.015 atendimentos por outras causas, apenas 530 foram 
demandados pelo mesmo sexo.

Seguiram-se, entre as etiologias mais prevalentes, ou-
tros distúrbios de córnea e superfície (63 ou 5,2%), uveítes 
(56 ou 4,7%), calázio ou hordéolo (54 ou 4,5%) e glaucoma 
(52 ou 4,3%). A listagem completa se encontra na tabela 4.

Tabela 3. Queixas principais
Queixas principais

Dor 333 (27,7)

Irritação 255 (21,3)

Piora visual 186 (15,5)

Vermelhidão 151 (12,6)

Outras alterações visuais 74 (6,2)

Prurido 66 (5,5)

Outras queixas 55 (4,6)

Tumorações 36 (3,0)

Edema 27 (2,3)

Rastreio neonatal 18 (1,5)

Total 1201 (100)

Resultados expressos como n (%).

Ao se analisar a duração da queixa que motivou a con-
sulta no grupo principal, a informação foi encontrada em 
1.042 atendimentos. Evidenciou-se grande amplitude, 
variando de atendimentos realizados no mesmo dia do 
início dos sintomas até atendimentos ocorridos apenas 
9 anos depois. A mediana da variável de duração foi de 
3 dias. Já a média foi de 33,8 dias (± 162,9 desvio-padrão).

Em 74,4% desses atendimentos, a duração da queixa 
era de até 1 semana, sendo que, em 364 casos (34,9%), a 
queixa surgira havia 1 dia ou menos. Entre 7 a 14 dias de 
queixa, foram 78 atendimentos (7,5%); entre 15 e 30 dias, 
somaram-se 79 atendimentos (7,6%); entre 1 e 3 meses, 
contabilizaram-se 53 atendimentos (5,1%) e entre 3 e 12 
meses, foram 37 atendimentos (3,6%), sendo que os demais 
18 atendimentos (1,7%) só ocorreram após 1 ano de queixa.

Sobre a etiologia da condição clínica, nos atendimen-
tos concluídos do grupo principal, 344 (28,6%) deles decor-
reram de traumas, e 857 (71,4%) não foram traumáticos. 

Aprofundando o estudo das etiologias mais prevalen-
tes, o diagnóstico dado ao se concluir cada atendimento 
do grupo principal foi categorizado em grupos de diag-
nósticos para melhor análise. As doenças mais frequen-
temente verificadas foram corpo estranho na parte exter-
na do olho (186 ou 15,5%), conjuntivites infecciosas (153 
ou 12,7%) e ceratites e úlceras de córnea (123 ou 10,2%). 
A constatação de que não havia alteração oftalmológica 
compatível com a queixa apresentada também foi fre-
quente (94 casos, ou 7,8%).

Tabela 4. Diagnósticos dos atendimentos oftalmológicos de 
emergência
Diagnóstico

Corpo estranho externo 186 (15,5)

Conjuntivites infecciosas 153 (12,7)

Ceratites e úlceras de córnea 123 (10,2)

Ausência de alteração oftalmológica compatível 94 (7,8)

Outros distúrbios da córnea e sua superfície 63 (5,2)

Uveítes 56 (4,7)

Calázio e hordéolo 54 (4,5)

Hiposfagma e outras afecções conjuntivais 53 (4,4)

Glaucoma 52 (4,3)

Descolamento de retina 47 (3,9)

Conjuntivites alérgicas 46 (3,8)

Outras afecções da retina 40 (3,3)

Catarata e distúrbios do cristalino 36 (3,0)

Outros distúrbios palpebrais 30 (2,5)

Pós-operatório: complicações 29 (2,4)

Hemorragia vítrea 25 (2,1)

Queimadura química 16 (1,3)

Esclerite e episclerite 15 (1,2)

Perfuração ocular 12 (1,0)

Olho cego doloroso 10 (0,8)

Outros distúrbios orbitários e de vias lacrimais 10 (0,8)

Ametropias 9 (0,7)

Outros 42 (3,5)

Total 1.201 (100)

Resultados expressos como n (%).

Direcionando-se agora ao desfecho, os pacientes do 
grupo principal que tiveram seu atendimento concluído 
também foram analisados. A maioria dos atendimentos 
(724 ou 60,3%) finalizou com alta sem necessidade de 
seguimento. Em 310 atendimentos (25,8%), foi dado se-
guimento com pelo menos um retorno solicitado ao pa-
ciente. Em 105 casos (8,7%), foi necessário encaminhar o 
paciente à Atenção Primária para regulação ao especialis-
ta, em caráter ambulatorial. 

Outros 17 atendimentos (1,4%) resultaram em inter-
nação do paciente por, pelo menos, 1 noite, e, em 42 (3,5%) 
casos, foi necessário agendar uma cirurgia de urgência. 
Apenas três atendimentos (0,2%) demandaram encami-
nhamento do paciente a outro serviço de oftalmologia, 
podendo ocorrer quando o HRSJ não dispunha de algum 



6

Souza HD, Padilha BV, Marra AL, Schmoeller RN, Gemballa L, Grumann Júnior A

Rev Bras Oftalmol. 2024;83:e0049.

insumo específico ou em casos nos quais o paciente mo-
rava em região distante.

Cabe destaque aqui à associação encontrada (p<0,001) 
por meio do teste do qui-quadrado entre o fato de o pa-
ciente ter sido encaminhado de outro serviço de saúde e 
a necessidade de seguimento, internação ou cirurgia após 
o atendimento na emergência oftalmológica. Dos 150 pa-
cientes encaminhados de outros serviços, 97 (64,7%) pre-
cisaram de seguimento clínico, internação ou cirurgia. Já 
entre os 1.048 pacientes que buscaram atendimento sem 
encaminhamento prévio, 380 precisaram de seguimento 
clínico, internação ou cirurgia (ou apenas 36,3%).

Por fim, entre os atendimentos para os quais a cirur-
gia foi agendada pela emergência, 13 (ou 29,5%) tiveram 
a cirurgia realizada no mesmo dia; 11 (ou 25%) no dia se-
guinte e 19 (43,2%) em 2 ou mais dias.

Cabe agora mencionar breve análise realizada sobre 
o grupo de retornos, revelando as etiologias que mais fre-
quentemente demandaram retorno na emergência oftal-
mológica no período estudado. Notoriamente, consultas 
pós-operatórias foram a causa mais frequente dos retor-
nos (97, ou 23,7% deles). A seguir, uveíte aparece como a 
doença que mais retornos emergenciais demandou (57 
retornos, ou 15,7%). Na sequência, estiveram ceratites e 
úlceras (51, ou 14%) e glaucoma (38, ou 10,5%). A tabela 5 
demonstra os atendimentos realizados em caráter de re-
torno, por diagnóstico.

oftalmológica. Avaliando-se as características do grupo 
principal, fica em evidência que a população economica-
mente ativa origina a maioria dos novos atendimentos da 
emergência oftalmológica, com média de idade encontra-
da de 42 anos. Ainda, os atendimentos se originam princi-
palmente de indivíduos do sexo masculino (58,46%).

É válido observar também que, a despeito do HRSJ ser 
referência em emergências oftalmológicas para todo o 
estado de Santa Catarina, os atendimentos avaliados são 
majoritariamente de pacientes da Região Metropolitana 
de Florianópolis (76,2%), sendo raros os atendimentos 
de pacientes de outros estados (0,4%). Todavia, demons-
trou-se associação (p < 0,001) entre a procedência metro-
politana do paciente e uma maior taxa de desistência em 
esperar pela consulta médica. Embora não seja possível 
neste estudo se comprovar relação causal, uma especula-
ção plausível seria a de que os pacientes que se deslocam 
distâncias maiores teriam menor tendência a desistir do 
atendimento, uma vez que chegam à porta da emergên-
cia. A taxa geral de desistências foi de 12%.

Dos atendimentos que foram concluídos, uma minoria 
mencionava em prontuário se tratar de encaminhamento 
de outro profissional da saúde (apenas 12,5%). Igualmente 
uma parcela pequena era aquela dos que já tinham se sub-
metido à cirurgia oftalmológica prévia (26,6%).

Poucos também foram os casos em que o atendimen-
to foi destinado a um paciente que já tinha vínculo ambu-
latorial prévio com o hospital de estudo (apenas 77 deles, 
ou 6,4%). Porém, se aprofundando nos atendimentos de 
pacientes que já vinham tendo consultas no ambulatório 
previamente, observou-se que, na maioria dos casos, uma 
consulta ambulatorial havia se passado com 1 mês ou me-
nos de antecedência, sugerindo uma doença oftalmológi-
ca crônica em atividade. De fato, em 64,8% desses atendi-
mentos a motivação da consulta se relacionava ao motivo 
do vínculo ambulatorial, seja por agudização da doença 
em seguimento, seja por necessidade de uma receita ou 
remarcação de consulta. Tendo em vista esses dados, é 
possível especular a respeito da aparente ideia de indis-
tinção entre a emergência oftalmológica e o ambulatório 
de oftalmologia do HRSJ. Por estarem no mesmo espaço 
físico e fazerem parte do Serviço de Oftalmologia do HRSJ, 
pode-se sugerir que os pacientes não tenham bem defi-
nida a ideia de independência entre a emergência (que 
funciona sob livre demanda) e o ambulatório (cujo acesso 
deveria se dar exclusivamente pela regulação do SUS, por 
meio da Secretaria de Saúde de Santa Catarina). Inclusive, 
seria compreensível que até mesmo os próprios profissio-
nais da saúde do serviço partilhassem dessa indefinição, 

Tabela 5. Diagnósticos que demandaram retornos
Diagnósticos

Pós-operatório 97 (26,7)

Uveítes 57 (15,7)

Ceratites e úlceras de córnea 51 (14,0)

Glaucoma 38 (10,5)

Outros 16 (4,4)

Descolamento de retina 14 (3,9)

Conjuntivites infecciosas 13 (3,6)

Corpo estranho externo 12 (3,3)

Hemorragia vítrea 10 (2,8)

Outros distúrbios da córnea e sua superfície 9 (2,5)

Outras afecções da retina 9 (2,5)

Ausente alteração oftalmológica compatível com queixa 9 (2,5)

Catarata e distúrbios do cristalino 8 (2,2)

Hiposfagma e outras afecções conjuntivais 4 (1,1)

Esclerite e episclerite 4 (1,1)

Outros distúrbios palpebrais 4 (1,1)

Outros distúrbios orbitários e de vias lacrimais 4 (1,1)

Outros diagnósticos 4 (1,1)

Total 363 (100)

DISCUSSÃO
Foram analisados 1.728 prontuários, sendo que 1.365 
compuseram o grupo principal, representando amostra 
típica dos atendimentos espontâneos numa emergência 
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vez que exercem suas funções tanto no ambulatório 
quanto na emergência de oftalmologia.

Sobre as queixas principais mais frequentes, houve 
predomínio de dor (27,7%) e irritação (21,3%) no olho, que, 
juntas, agregam praticamente metade das queixas oftal-
mológicas. Piora visual (15,5%) e vermelhidão (12,6%) 
também foram queixas expressivas, enquanto as demais 
se mostraram com frequência inferior a 10%. 

Sobre o tempo de duração das queixas, é interessante 
pontuar que, de fato, os atendimentos costumam ocorrer 
por causas agudas, como é esperado em uma emergência. 
Em cerca de um terço dos casos, a queixa tinha até 1 dia 
(34,9%), e a maioria se deu com até 1 semana de sintomas 
(74,4%). Porém, segue a necessidade de educar a popula-
ção quanto ao uso consciente da emergência, visto que, 
em 10,4% dos casos, a queixa já possuía mais de 1 mês de 
duração, sugerindo problemas passíveis de serem regula-
dos por meio da Atenção Primária.

Um dos dados de maior interesse na análise do perfil 
epidemiológico da emergência oftalmológica é o diag-
nóstico constatado em cada atendimento. Especial aten-
ção se destina a esse tópico, o qual permite melhor plane-
jamento dos programas de saúde pública (como trabalhos 
de prevenção e otimização dos fluxos do SUS) e melhor 
organização do próprio Serviço de Oftalmologia do HRSJ. 
Avaliando-se o grupo principal, primeiramente, apon-
ta-se a relevância do trauma enquanto causa de doença 
oftalmológica: 28,6% dos atendimentos ocorreram em 
decorrência de trauma.

Boa parte dos traumas constitui-se de corpo estranho 
na parte externa do olho, que inclusive foi a maior causa 
geral de procura por atendimento na emergência oftal-
mológica (15,5%), havendo associação desse diagnóstico 
com o sexo masculino (p < 0,001). Com conjuntivites in-
fecciosas (12,7%), os traumas encabeçam a lista das do-
enças mais frequentemente encontradas na emergência 
oftalmológica. Ainda entre as doenças mais frequentes, 
figuram ceratites e úlceras (10,2%), outros distúrbios da 
córnea e superfície (5,2%), uveítes (4,7%), calázio e hordé-
olo (4,5%), em conformidade com o encontrado em estu-
dos nacionais(4-6) e internacionais.(7,8)

Surpreende ainda a quantidade de atendimentos que 
resulta na ausência de algum achado oftalmológico que 
justifique as queixas declaradas pelo paciente (7,8%). De 
fato, há outros relatos nos estudos nacionais de que uma 
fração significativa dos atendimentos resulta na ausência 
de um diagnóstico plausível, havendo uma rotulação ge-
nérica como irritação inespecífica, por exemplo, ou como 
ausência de desordens oculares.(3,4)

Nesse ponto, abre-se espaço para a discussão dos ob-
jetivos de se manter uma emergência oftalmológica em 
um hospital terciário funcionando sob livre demanda: 
boa parte dos atendimentos são de doenças que, muitas 
vezes, poderiam ter uma primeira abordagem pelo clínico 
geral. Apenas somando-se conjuntivites infecciosas, ca-
lázios e hordéolos tem-se que cerca de 17,2% dos atendi-
mentos poderiam ser manejados em uma Unidade Básica 
de Saúde a nível de Atenção Primária, por exemplo, com 
encaminhamento apenas dos casos refratários. 

Além disso, parcela ainda maior dos atendimentos 
poderia ser resolvida em uma emergência oftalmológi-
ca com equipamentos menos complexos, bastando para 
diagnóstico e tratamento uma lâmpada de fenda e refra-
tor de Greens, sem que se precisasse recorrer a um hospi-
tal terciário para manejo do caso. Algumas poucas unida-
des de emergências oftalmológicas dispersas pelo estado 
que funcionassem a nível secundário poderiam inclusive 
evitar grandes deslocamentos de pacientes, como já su-
gerido há décadas por trabalhos nacionais,(13) ou, ainda, 
prestar assistência a uma parcela da população que acaba 
recorrendo a serviços particulares para evitar viagens dis-
tantes. Somando-se corpos estranhos na parte externa do 
olho, ceratites e úlceras de córnea, queixas sem alteração 
oftalmológica compatível, outros distúrbios da córnea e 
superfície, conjuntivites alérgicas, ametropias, estima-se 
que 43,2% dos atendimentos poderiam ter sido desempe-
nhados em emergências oftalmológicas sem recorrer ao 
nível terciário de Atenção à Saúde.

Reunindo-se os casos que poderiam ser manejados 
no âmbito das Atenções Primária e Secundária à Saúde, 
conclui-se que 60,4% dos atendimentos oftalmológicos 
de emergência do HRSJ poderiam ser desempenhados 
em outras unidades. No período de 45 dias do presente 
estudo, esse percentual representaria 720 atendimentos. 
Curiosamente, esse percentual é praticamente o mes-
mo que a parcela dos atendimentos avaliados que foram 
prontamente resolvidos com alta imediata, sem necessi-
dade de cirurgia ou acompanhamento adicional (60,3%).

Ainda sobre os atendimentos resolvidos com alta 
imediata, talvez o achado mais relevante do presente es-
tudo tenha sido associá-los aos casos em que os pacientes 
não foram encaminhados de outros serviços de saúde (p < 
0,001). Demonstrou-se que pacientes encaminhados por 
outros profissionais da saúde estão mais associados a um 
desfecho que demande seguimento, internação ou mes-
mo cirurgia. Certamente, a natureza do estudo não per-
mite ir além da mera associação, mas a informação ins-
tiga a cogitar que pacientes encaminhados não puderam 
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ter suas queixas resolvidas após abordagem inicial em um 
serviço de menor complexidade, necessitando do devido 
encaminhamento ao hospital terciário. Essa hipótese 
fortalece a defesa da descentralização do atendimento 
oftalmológico de urgência, utilizando outros serviços das 
Atenções Primária e Secundária como grandes soluciona-
dores dos problemas oftalmológicos e, ao mesmo tempo, 
centros de triagem para o encaminhamento de proble-
mas mais complexos.

Poderia se reservar, assim, o atendimento em nível 
terciário para queixas oftalmológicas potencialmente 
mais graves, como traumas mais severos, uveítes, glau-
coma agudo, descolamento de retina e outras afecções 
retinianas, complicações pós-operatórias, queimaduras 
químicas, perfurações oculares, doenças neuro-oftalmo-
lógicas, dentre outras. Vale lembrar que o HRSJ dispõe de 
centro cirúrgico em tempo integral, leitos de internação, 
exames como retinografia e tomografia de coerência ópti-
ca, amparo de outras especialidades médicas, laboratório 
de análises clínicas, serviço de assistência social, dentre 
outros recursos de maior complexidade.

Naturalmente, atendimentos oftalmológicos de me-
nor complexidade que acontecem no HRSJ concorrem 
com os casos graves por atendimento. Há, assim, maiores 
filas, maior atraso no manejo das doenças e uma taxa de 
desistência elevada (neste estudo, foi de 12%). Ainda, os 
atendimentos oftalmológicos menos graves concorrem 
pela estrutura do hospital também com problemas mé-
dicos mais severos de outras especialidades, utilizando a 
mesma equipe de recepção e triagem e o mesmo espaço 
físico de espera, por exemplo.

Pelos motivos expostos é que se propõe uma reflexão 
acerca do papel de uma emergência oftalmológica ter-
ciária no atendimento da demanda livre da população. 
Conscientizar os usuários sobre a definição de urgên-
cia oftalmológica e priorizar o manejo inicial a nível da 
Atenção Primária são medidas que contribuiriam para a 
otimização dos fluxos do SUS e melhor utilização dos re-
cursos de saúde.

Uma breve análise sobre os motivos mais frequentes 
de retornos agendados pela emergência permite também 
especular sobre as subespecialidades oftalmológicas que 
necessitam mais atenção e eventual ampliação da capa-
cidade de atendimentos: são elas uveítes (15,7% dos re-
tornos), ceratites e úlceras da córnea (14%) e glaucoma 
(10,5%). Somados às consultas pós-operatórias (26,7%), 
esses motivos correspondem a dois terços dos retornos 
agendados por meio da emergência de oftalmologia do 
HRSJ.

Por fim, uma última consideração a respeito da situ-
ação em que se insere este estudo é a de que o Serviço de 
Oftalmologia do HRSJ possui um programa de Residência 
Médica em Oftalmologia e estágios acadêmicos. 
Enquanto, por um lado, sabe-se que o melhor direciona-
mento de pacientes e conscientização quanto aos fluxos 
do SUS pode reduzir filas e priorizar aqueles que, de fato, 
são portadores de doenças agudas mais graves, por outro 
lado, é importante não restringir demasiadamente o aces-
so de indivíduos com queixas gerais, de modo que a po-
pulação não fique desassistida, e o médico residente não 
perca o contato com toda sorte de apresentações clínicas 
durante essa fase crítica da sua formação.

CONCLUSÃO
Emergências oftalmológicas ocorrem em quantidade su-
ficiente para justificar mais serviços especializados nesse 
ramo de assistência. Um encaminhamento dos pacientes 
vindos de serviços de menor complexidade mostrou-se 
associado a queixas que, de fato, necessitam de acompa-
nhamento adicional ou mesmo cirurgia. A grande varie-
dade de apresentações clínicas, diferentes em gravidade 
e complexidade, pode justificar uma reanálise da orga-
nização do SUS no estado de Santa Catarina. Deve-se ter 
por finalidade reduzir deslocamentos e filas de espera; di-
minuir o índice de desistências por consultas; desafogar 
serviços saturados; otimizar os investimentos públicos 
na saúde e, em última instância, melhorar a experiência 
geral dos usuários do SUS.

Conhecer o perfil epidemiológico dos atendimentos 
em qualquer serviço de saúde é crucial para a gestão dele, 
permitindo tomar decisões com base em evidências. Em 
se tratando de um serviço público de nível terciário, re-
ferência no seu estado, maior ainda é a importância de 
se conhecer sua realidade, possibilitando se argumentar 
com mais propriedade em defesa dele e seguir lutando 
por condições melhores de assistência à população.
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